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13	DESONERAÇÕES 
DA CIDE

Estudos Técnicos/CNM – Janeiro de 2015

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) com o objetivo de explicar as recentes que-
das na arrecadação da CIDE (Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico), analisou a ar-
recadação de 2014 (janeiro a novembro), utilizando a base de dados disponibilizada pela Receita 
Federal. 

A CIDE representa uma outra perda para os municípios, uma vez que essa receita também 
vai para os municípios. Para deixar claro, os estados têm uma parcela de 29% do total, destes 29%, 
os municípios têm uma participação de 25%. Ou seja os municípios têm 25% dos 29% que os es-
tados têm direito. 

Do montante destinado ao Municípios servem para serem aplicados no financiamento de 
programas de infra-estrutura de transportes. Os recursos são distribuídos pelo critério do FPM, e 
restante é distribuído pela proporcionalidade da população, conforme apurada pela Fundação Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

O Governo Federal utilizou reduções na CIDE como forma de evitar que mudanças para ci-
ma no preço da gasolina nas refinarias da Petrobras fossem repassadas para o varejo.

As desonerações tributárias somou R$ 11,657 bilhões de janeiro até novembro, segundo 
dados divulgados da Receita Federal. O valor é 10,77% maior que os R$ 10,524 bilhões registra-
dos no mesmo período do ano passado. Somente a parte que cabe aos municípios a renúncia foi 
de R$ 845 milhões, número 10,77% maior que os R$ 763 milhões registrados no mesmo período 
de 2013.
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Desoneração Tributária da CIDE - Janeiro a Novembro / 2014

2014 2013 Cresc

Cide-Combustível   11.657   10.524 10,77%

Estados   3.381   3.052 10,77%

Municípios   845   763 10,77%
Fonte: Receita Federal - Análise da Arrecadação – Novembro de 2014

Como consequência das desonerações os municípios vivem uma situação crítica, uma vez 
que vê mais uma redução em sua arrecadação. Com isso os municípios têm um impacto direto nas 
contas das prefeituras, principalmente aquelas com arrecadação própria baixa, dependentes dos 
repasses dos Governo Federal e Estadual. 


